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RESUMO: Comentário sobre a competência dos 
Tribunais de Contas em julgar os gastos dos 
prefeitos enquanto ordenadores de despesas, 
dispondo sobre o procedimento de análise. A 
decisão em que pese restrita ao procedimento 
adotado pela Câmara Municipal de Capoeiras, na 
realidade refere-se a um elemento essencial de 
identificação da competência de análise quanto 
ao mérito de julgamento de contas de prefeito, 
realizada pelos Tribunais de Contas, mediante 
parecer técnico, e pelo Poder Legislativo, me-
diante uma análise política. 
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AssTRACT: Comment on the competence of the 
Courts of Auditors to judge the expenses of the 
mayors as administrators of expenses, provid-
ing for the analysis procedure. The decision, al-
though restricted to the procedure adopted by 
the Capoeiras City Council, actually refers to an 
essential element of identifying the competence 
of analysis regarding the merits of judging the 
mayor's accounts, carried out by the Courts of 
Auditors, through a technical opinion, and by the 
Legislative Power, through a political analysis. 
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1. Ü CASO 

Trata-se1 de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que que 
negou seguimento à Reclamação, cuja ementa apresentamos: 

"Ementa: 
Constituiconal. Agravo Interno na Reclamação . Alegada ofensa ao decidido 
por este tribunal no julgamento da ADPF 378-MC. Rejeição das contas anuais 
de prefeitura municipal. Irresignação quanto ao procedimento adotado pela 
cãmara de vereadores. Ausência de estrita aderência entre o ato reclamado e o 
paradigma invocado . Recurso de agravo a que se nega provimento. 
1. O parãmetro de confronto invocado é o decidido na ADPF 378-MC, cujo 
objeto central foi a análise da compatibilidade do rito de impeachment de Pre-
sidente da República , previsto na Lei 1.079/1950, com a Constituição de 1988. 
2. O presente caso trata de temática distinta do objeto discutido no paradigma 
invocado, pois a controvérsia travada na origem gira em torno de procedi-
mento por meio do qual a Câmara de Vereadores 'rejeita e declara irregulares 
as Contas anuais da Prefeitura Municipal de Capoeiras, relativas ao exercício 
financeiro de 2012, nos termos do inciso IX do art. 49 da Constituição Federal , 
que tiveram como ordenador das despesas, Senhor Luiz Claudino de Souza, 
bem como determina que seja dado conhecimento desta Resolução ao Tribu-
nal de Contas do Estado de Pernambuco, Ministério Público justiça Eleitoral e 
o Tribunal de justiça de Pernambuco, para as medidas cabíveis' (doe. 5). 
3. Nessas circunstâncias, em que não se tem presente o contexto específico da 
ADPF 378-MC (Red. p/acórdão Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno , 
julgado em 17/12/2015) , não há estrita aderência entre o ato impugnado e o 
ato paradigma invocado . É, portanto, inviável a presente Reclamação. 
4. Agravo Interno a que se nega provimento. " 
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Outro ponto de debate, porém, não adstrito ao presente julgamento, está na 
figura do Prefeito como ordenador de despesas, em que a competência de julga-
mento, sob um ponto de vista dogmático, poderia ser dividida. Os atos de gestão 
do agente público, que integram as contas anuais, dos atos de gestão do Ordena-
dor de Despesas. Os atos de gestão ensejariam o parecer enquanto o segundo en-
sejaria seu o julgamento na Corte de contas. 
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